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 O propósito do Relato Integrado é transformar a forma como 
as organizações prestam contas às partes interessadas, tendo a 
criação de valor como o cerne do relatório (TCU, 2021). Trata-se de 
um escopo mais abrangente que os relatórios tradicionais, como o 
Relatório Anual ou o Relatório de Sustentabilidade, pois abrange 
tanto informações financeiras quanto as não financeiras (BARTH 
et al., 2017) de forma a responder à crescente demanda por 
informações do mercado (VILLIERS et al., 2014).

Apesar de no Brasil a adoção do RI ainda ser voluntária no 
setor privado (SATO & FERREIRA, 2021), algumas iniciativas do 
governo brasileiro tornaram a utilização do framework obrigatória 
para alguns entes públicos desde a promulgação da Lei das 
Estatais (13.303/2016), na qual as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista são obrigadas a apresentar suas 
prestações de contas em relatórios integrados ou de 
sustentabilidade (BRASIL, 2016).

Em setembro de 2018, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
emitiu a decisão normativa n. 170, pioneira ao exigir dos órgão 
públicos que estão sob sua fiscalização, classificadas também de 
Unidades Prestadoras de Conta (UPC), a preparação e 
apresentação da prestação de contas no formato de Relato 
Integrado, de forma a tornar as prestações de contas mais 
eficientes. O Anexo II da DN 170/2018 contém os elementos de 
conteúdo sugeridos para os grandes temas do Relatório de Gestão 
e o Anexo III contém as diretrizes para a elaboração do Relatório 
pautadas integralmente nos princípios básicos do framework do RI 
(BRASIL, 2018).

A partir do exercício de 2020, a nova regulamentação geral de 
prestação de contas se estabeleceu na Instrução Normativa 
84/2020, trazendo modificações significativas para os 
procedimentos de elaboração do relatório de gestão das Unidades 
Prestadoras de Contas (UPC). No entanto, manteve-se a adoção 
de estrutura de conteúdo e de diretrizes alinhados com o modelo 
de Relato Integrado estabelecidos na DN 170/2018 (BRASIL, 
2020).

Estudos anteriores investigaram a adoção do Relato Integrado 
por empresas do setor privado, como, por exemplo, Silva et al. 
(2019) que analisaram o RI dos dois maiores bancos privados no 
Brasil: Itaú e Bradesco e a maneira como divulgam as informações 
acerca dos capitais, da criação de valor e dos planos estratégicos.

Pesquisas sobre a divulgação do RI no setor público 
identificaram a necessidade de ampliar o arcabouço teórico nesse 
sentido. Castro e Costa (2021) analisaram 36 trabalhos sobre o 
tema chegando a conclusão que 72% representavam somente o 
setor privado. O recente estudo feito por Faria et al. (2021) sobre a 
implementação e elaboração do RI nas indústrias Nucleares do 
Brasil concluiu que a prática do RI ainda não está totalmente em 
harmonia com o que é esperado desse tipo de relatório.

Especificamente sobre as prestações de contas do Conselho 
Federal de Contabilidade, Freitas e Freire (2017) analisaram os 
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O Relato Integrado é uma nova metodologia de geração de 
informações corporativas que visa garantir que os relatórios 
comuniquem a geração de valor de uma forma mais abrangente, 
melhorando a qualidade da informação divulgada, unindo 
informações financeiras e não-financeiras. O objetivo desse 
trabalho é analisar a aderência dos Relatórios de Gestão do 
Conselho Federal de Contabilidade dos anos 2019, 2020 e 2021 às 
normas do Tribunal de Contas da União a partir da Decisão 
Normativa 170/2018, que estabelece normas para a tomada e 
prestação de contas da administração pública federal alinhadas às 
diretrizes da Estrutura Internacional para Relato Integrado. O 
Conselho foi selecionado por ser o órgão máximo da profissão 
contábil brasileira, decorrendo, assim, sua relevância em âmbito 
nacional e internacional. Para tanto, foi realizada uma análise 
comparativa do conteúdo dos documentos supracitados, 
adotando-se um checklist e uma análise dicotômica, sendo “Sim” 
para quando o conteúdo é divulgado e “Não” para quando não é 
divulgado. Constatou-se que os relatórios de Gestão do CFC 
apresentam uma quantidade significativa de conteúdo do 
framework, demonstrando aderência às normas do TCU.

Palavras-chaves: Brasil; Conselho Federal de Contabilidade; 
Geração de Valor; Prestação de Contas; Relato Integrado; Setor 
Público.

RESUMO

ABSTRACT

The Integrated Reporting is a new methodology for generating 
corporate information that aims to ensure that reports communicate 
the generation of value in a more comprehensive way, improving 
the quality of the information disclosed, uniting financial and non-
financial information. The objective of this work is to analyze the 
adherence of the Management Reports of the Federal Accounting 
Council for the years 2019, 2020 and 2021 to the rules of the 
Federal Audit Court from the Normative Decision 170/2018, which 
establishes rules for the taking and provision of federal public 
administration accounts in line with the guidelines of the 
International Framework for Integrated Reporting. The Council was 
selected because it is the highest body of the Brazilian accounting 
profession, thus resulting in its relevance at national and 
international level. To this end, a comparative analysis of the 

1 INTRODUÇÃO

Artigo recebido em: 04/11/2022 e aceito em: 16/12/2022

Relato Integrado no Setor Público: uma Análise dos Relatórios 
de Gestão do Conselho Federal de Contabilidade
Integrated Reporting in the Public Sector: Analysis of Management Reports
of the Federal Accounting Council

o4  lugar

Miriam Assunção de Souza Lepsch
Rio de Janeiro – RJ 
Professora Associada do Departamento de Atuárias e Finanças da UFF

2Doutora em Ciências Empresariais pela UMSA-AR  
maslepsch@id.uff.br 

content of the aforementioned documents was carried out, adopting 
a checklist and a dichotomous analysis, with "Yes" for when the 
content is disclosed and "No" for when it is not disclosed. It was 
found that the CFC Management reports present a significant 
amount of framework content, demonstrating adherence to TCU 
standards.

Keywords: Accountability; Brazil; Federal Accounting Council; 
Integrated Reporting; Public sector; Value generation.
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Balanços Socioambientais compreendidos entre os anos de 2005 
e 2013. Contudo, essa janela temporal não abarcou a efetiva 
implementação do Relato Integrado pelo setor público ocorrida a 
partir de 2018.

Diante do exposto, a questão que se apresenta para nortear o 
desenvolvimento desse estudo é: como o Conselho Federal de 
Contabilidade tem reportado suas informações em consonância 
com as normas do Tribunal de Contas da União a partir da Decisão 
Normativa 170/2018? De forma a alcançar a resposta do problema 
de pesquisa apresentado, o objetivo geral deste trabalho é analisar 
a aderência dos Relatórios de Gestão do Conselho Federal de 
Contabilidade dos anos 2019, 2020 e 2021 às normas do Tribunal 
de Contas da União a partir da Decisão Normativa 170/2018, 
utilizando-se de um checklist e uma análise dicotômica, sendo 
“Sim” para o conteúdo que for divulgado e “Não” para o não 
divulgado.

A realização deste trabalho justifica-se pois mesmo com 
diversos estudos no setor  privado investigando a aderência dos 
relatórios anuais ao Framework internacional do RI (SILVA et al., 
2019; CASTRO E COSTA, 2021; FARIA et al., 2021; FREITAS E 
FREIRE,2017, OLIVEIRA E KASSAI, 2019) há uma carência de 
estudos nesse sentido no setor público, onde o tema é 
subexplorado nas pesquisas brasileiras (RIBEIRO et al., 2020). 
Ademais, conforme Albuquerque et al. (2021), do total de 28 artigos 
científicos publicados, entre 2011 e 2020, nos Anais da USP 
Internacional Conference in Accounting, principal congresso 
brasileiro na área de contabilidade e que possui desde 2019 uma 
área temática específica e relacionada ao Relato Integrado, 
apenas dois trabalhos realizaram um estudo de caso, justificando 
assim a realização de pesquisas nesse campo. Com isso, a 
realização deste trabalho torna-se relevante pois permitirá uma 
melhor compreensão acerca do uso da abordagem do Relato 
Integrado pelo setor público brasileiro, a partir da análise do caso 
do Conselho Federal de Contabilidade.A escolha do Conselho foi 
feita por se tratar do órgão máximo da profissão contábil brasileira, 
decorrendo assim sua relevância em âmbito nacional e 
internacional. O CFC tem como dever assegurar a qualidade do 
trabalho prestado pelos profissionais ao mercado, incluindo todas 
as entidades e órgãos onde os contadores estão presentes (CFC, 
2018). Ademais, esta instituição tem a função de editar as normas 
brasileiras de contabilidade, e por esse motivo deve ser referência 
na qualidade das informações apresentadas nos relatos 
integrados. Espera-se, assim, que seus relatórios de gestão sejam 
exemplo de aderência às normas do Tribunal de Contas da União a 
partir da Decisão Normativa 170/2018.

Os resultados desta pesquisa permitirão aos preparadores 
refletir sobre o nível de adequação deste relatório à DN 170/2018 
do TCU e aos usuários, cidadãos, se de fato o CFC apresenta sua 
criação de valor de forma adequada. No campo acadêmico, este 
trabalho contribui com o avanço da literatura do RI no setor público 
brasileiro, tornando-se útil como uma fonte para futuras pesquisas 
e expandindo a fronteira do conhecimento sobre o assunto.

O presente estudo estrutura-se em quatro capítulos. O 
primeiro trata dessa introdução. O segundo contém a revisão da 
literatura, no qual é contextualizado o Relato Integrado, inclusive 
no contexto brasileiro. O terceiro se dedica aos procedimentos 
metodológicos e a exposição do método adotado. O quarto aborda 
a apresentação, análise e discussão dos resultados, e o quinto 
apresenta as considerações finais da pesquisa e sugestões para 
pesquisas futuras.

Os relatórios corporativos surgiram devido às demandas dos 
stakeholders que se relacionam com as empresas por mais 
transparência na divulgação de informações sobre o negócio 
(TINOCO; KRAEMER, 2011). Historicamente, o principal foco das 
organizações era a maximização dos lucros, divulgando-se 
apenas informações corporativas de caráter financeiro (FREITAS, 
FREIRE, 2017). Entretanto, com a crise financeira global que se 
seguiu ao ano de 2008, foram levantadas questões sobre a 
utilidade dos modelos tradicionais de relatórios existentes, uma 
vez que suas deficiências estavam implicadas na crise e, às vezes, 

2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1  Antecedentes do Relato Integrado

sendo responsabilizadas por elas (de VILLIERS et al., 2017).
Nesse contexto, reportar apenas informações financeiras 

passou a não ser mais suficiente para os stakeholders, tendo em 
vista a enorme gama de informações que não eram contempladas 
nos relatórios financeiros, mas que poderiam fazer diferença nas 
decisões a serem tomadas pelo mercado (VALLAEYS, 2014). 
Sendo assim, as organizações passaram a utilizar cada vez mais 
mecanismos alternativos, além das demonstrações financeiras, 
para satisfazerem as crescentes demandas das partes 
interessadas por informações (SIMNETT, VANSTRAELEN, & 
CHUA, 2009). Nesse sentido, de acordo com Freitas e Freire 
(2017), as empresas aumentaram a divulgação de informações 
voluntárias, além daquelas obrigatórias, detalhando, legitimando e 
interagindo com a comunidade sobre fatores sociais e ambientais.

Face à insatisfação com os tradicionais modelos de relatórios 
contábeis existentes e dada suas limitações em informar de forma 
ampla o processo de criação de valor das organizações, em 2010, 
o projeto do príncipe de Gales, A4S (Accounting for Sustainability) 
juntamente com o GRI, criou o IIRC (International Integrated 
Reporting Council). Seu principal objetivo era discutir e definir 
diretrizes para uma nova metodologia de divulgação de 
informações empresariais que integrasse informações financeiras 
e não financeiras (RIBEIRO, 2020). Com isso, surgiu a Estrutura 
Internacional par ao Relato Integrado - The International IR 
Framework - divulgada oficialmente pelo IIRC em 2013, 
apresentando conceitos fundamentais, princípios básicos e 
elementos de conteúdo a serem observados (FREITAS, FREIRE, 
2017).

Em 2013, foi publicada a primeira versão da Estrutura 
Internacional para Relato Integrado, contendo os conceitos 
fundamentais, princípios básicos e elementos de conteúdo para 
orientar a preparação e elaboração do RI de modo coerente e 
coeso (CARVALHO; KASSAI, 2014). Em janeiro de 2021, o IIRC 
publicou a primeira revisão da Estrutura do <IR> para permitir 
relatórios mais úteis para decisões. Esta revisão foi o resultado de 
uma ampla consulta ao mercado, a qual demonstrou que o 
pensamento conceitual e os princípios da Estrutura <IR> 
permaneceram adequados à realidade das empresas.

Sobre os conceitos fundamentais, o framework explica que os 
capitais são os estoques de valor que são aumentados, diminuídos 
ou transformados através das atividades e produtos da 
organização e estão divididos em seis, embora as organizações 
que preparam um relatório integrado não sejam obrigadas a adotar 
essa categorização ou estruturar seu relatório nas linhas dos 
capitais (IIRC, 2021): capital financeiro: conjunto de recursos que 
está disponível a uma organização para ser utilizado na produção 
de bens ou na prestação de serviços ou é obtido por meio de 
financiamentos, tais como dívidas, ações ou subvenções, ou 
gerado por meio de investimentos; capital humano: tratam se das 
competências, habilidades e experiência das pessoas e suas 
motivações para inovar; capital intelectual: intangíveis 
organizacionais baseados em conhecimento;  capi ta l 
manufaturado: objetos físicos manufaturados disponíveis a uma 
organização para uso na produção de bens ou prestação de 
serviços; capital natural: todos os recursos e processos renováveis 
e não renováveis que fornecem bens ou serviços que apoiam as 
prosperidades passada, presente e futura de uma organização; e 
capital social e de relacionamento: relacionamentos internos e 
entre os stakeholders e a capacidade de compartilhar informações 
para melhorar o bem-estar individual e coletivo.

Os Princípios Básicos, elencados no Quadro 1, sustentam a 
Estrutura de Relato Integrado. A abordagem baseada em 
princípios tem como intenção encontrar um equilíbrio adequado 
entre flexibilidade e imposição que reconheça a grande variação 
nas circunstâncias individuais de diferentes organizações, 
permitindo um grau suficiente de comparabilidade entre as 
organizações para atender às necessidades de informações 
relevantes (IIRC, 2021).

2.2  A Abordagem do Relato Integrado

Pensar Contábil, Rio de Janeiro v. 25, n. 85, p. 26-33, set/dez 2022. Encarte especial.
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Quadro 1 - Princípios Básicos do “The International <IR> Framework”

Fonte: IIRC (2021)

Além dos Princípios Básicos, a Estrutura também elenca oito 
Elementos de Conteúdo fundamentalmente vinculados uns aos 
outros e não mutuamente excludentes: Visão organizacional e 
ambiente externo, Governança, Modelo de negócios, Riscos e 
oportunidades, Estratégia e alocação de recursos, Desempenho, 
Perspectivas e Base para apresentação. Carvalho e Kassai (2014) 
afirmam que o Relato Integrado deve incluir uma visão concisa 
sobre como a estratégia, a governança, o desempenho, o seu 
ambiente externo e a postura diante das externalidades 
contribuem para a redução de riscos e o aumento do valor da 
empresa. Isso remete à criação de valor, que não está somente 
relacionada com o capital financeiro, mas na redução ou 
preservação dos outros capitais, o que significa que a criação de 
valor não é apenas recurso convertido em moeda às partes 
interessadas, mas transpõe parâmetros pouco explorados pelas 
organizações.

A criação de valor é o principal ponto utilizado pelo Relato 
Integrado, pois, acredita-se que é o caminho para as futuras 
informações corporativas, com isso, as entidades necessitam de 
recursos para a atividade econômica e uma parcela desses 
recursos vem da sociedade, que por consequência se beneficia do 
valor criado pelas organizações juntamente com os proprietários e 
demais stakeholders, podendo a entidade criar ou diminuir valor 
conforme a utilização de seus recursos (EY, 2014).

A elaboração do relato afasta-se do modelo de negócio 
fragmentado e baseado em silos (em que cada parte do relatório 
está sob responsabilidade de uma unidade que não se comunica 
ou entende a informação gerada por outra) para adotar a forma 
integrada, participativa e com o envolvimento da alta gestão, o 
chamado pensamento integrado (TCU, 2018).

A prestação de contas no Brasil, é um dos principais 
instrumentos para fornecer informações à população de forma 
eficiente, e dever constitucional de todo aquele que utilize ou 
administre recursos públicos (BRASIL, 1988). Concretiza-se, no 
âmbito federal, por meio de dois importantes relatórios, a 
Prestação de Contas do Presidente da República e o Relatório de 
Gestão, cujos conteúdo e forma são normatizados pelo Tribunal de 
Contas da União (BRASIL, 1992).

Ao longo das últimas décadas, com as mudanças sociais, o 
maior acesso à informação por meio da internet e digitalização de 
documentos, e com o clamor social por mais transparência na 
prestação das contas públicas, o setor público brasileiro tomou 

algumas medidas como o advento da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, a Lei de acesso à informação. Seu objetivo 
primordial é garantir o direito fundamental de acesso à informação, 
indicando como diretrizes básicas a publicidade como princípio 
geral, o sigilo como exceção, a divulgação de informações de 
interesse público independentemente de solicitação, a cultura da 
transparência e o controle social da administração pública (BRASIL, 
2011).

Recentemente, em junho de 2016, foi promulgada a Lei n. 
13.303, a Lei das Estatais, a qual dispõe que dentre os “requisitos 
de transparência das empresas públicas e as sociedades de 
economia mista está a divulgação anual de Relatório Integrado ou 
de sustentabilidade”. Ou seja, a partir de 2016, essas instituições 
estavam submetidas a apresentar um desses relatórios por força de 
lei.

Seguindo essa linha, a partir do exercício de 2018, com a 
edição da DN-TCU 170/2018, o TCU estabeleceu a elaboração do 
Relatório de Gestão na forma de Relatório Integrado para toda 
administração pública federal tendo como justificativa a 
responsabilidade do tribunal de garantir a transparência, 
credibilidade e utilidade das prestações de contas dos órgãos e 
entidades federais (BRASIL, 2018). Dentre as principais diferenças 
do modelo anterior para o novo modelo é o foco nos resultados, 
linguagem voltada para o cidadão e o uso da abordagem do RI.Os 
elementos de conteúdo que devem ser divulgados no Relato 
Integrado conforme disposto na Decisão Normativa 170/2018, são 
apresentados no Quadro 2 (na página ao lado).

Diversos artigos investigaram a aderência dos Relatórios 
financeiros  ao framework do IIRC. No âmbito internacional, Kÿlÿç e 
Kuzey (2018), em seu estudo, apontaram que os relatórios 
analisados no âmbito das empresas listadas na Bolsa de Istambul 
no ano de 2015 não forneciam informações sobre várias questões, 
como as principais partes interessadas, fatores ambientais, ânimo 
dos funcionários, satisfação do cliente, estratégia e alocação de 
recursos, entre outras.

Sofian e Dumitru (2017) analisaram a forma como os relatórios 
integrados de oito empresas europeias do setor financeiro estavam 
seguindo as orientações do IIRF e obtiveram como resultado 
insights das práticas do RI em diferentes estágios de adoção, tendo 
pontuado as empresas entre 49% e 87% de conformidade com o 
framework.

Em relação à literatura nacional, Maria et al. (2021) 

2.3 Relato Integrado e Setor Público Brasileiro

2.4 Estudos Anteriores
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Ĩ ǾÒŌŃWŐÒŎŒ Básicos Descrição 

Foco Estratégico e 
orientação para o 
futuro 

Fornecer insights sobre a estratégia da organização e como ela se relaciona com a 
capacidade da organização de criar valor no curto, médio e longo prazo, e com seu      

uso e efeitos sobre os capitais 

Conectividade da 
Informação 

Mostrar uma imagem holística da combinação, interrelação e dependências entre os fatores 
que afetam a capacidade da organização de criar valor ao longo do tempo 

Relacionamentos 
com as partes 
interessadas 
(Stakeholders) 

Fornecer insights sobre a natureza e a qualidade dos relacionamentos da organização com 
seus principais stakeholders, incluindo como e até que ponto a organização entende, leva 
em consideração e responde às suas necessidades e interesses legítimos 

Materialidade 
Divulgar informações sobre assuntos que afetam substancialmente a capacidade da  

organização de criar valor no curto, médio e longo prazo 

Concisão Um relatório integrado deve ser conciso 

Confiabilidade e 
completude 

Incluir todos os assuntos materiais, positivos e negativos, de forma equilibrada e sem    

erros materiais 

Consistência e 
Comparabilidade 

A informação deverá ser disponibilizada de forma consistente e comparável com outras 
organizações na medida em que seja relevante para a capacidade da própria organização 
de criar valor ao longo do tempo. 
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Materialidade
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Mostrar uma imagem holís�ca da combinação, interrelação e dependências entre os fatores que afetam a 
capacidade da organização de criar valor ao longo do tempo

Fornecer insights sobre a natureza e a qualidade dos relacionamentos da organização com seus principais 
stakeholders, incluindo como e até que ponto a organização entende, leva em consideração e responde 
às suas necessidades e interesses legí�mos

Divulgar informações sobre assuntos que afetam substancialmente a capacidade da organização de criar valor 
no curto, médio e longo prazo

Um relatório integrado deve ser conciso

Incluir todos os assuntos materiais, posi�vos e nega�vos, de forma equilibrada e sem erros materiais

A informação deverá ser disponibilizada de forma consistente e comparável com outras organizações na medida 
em que seja relevante para a capacidade da própria organização de criar valor ao longo do tempo
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Quadro 2 - Elementos de Conteúdo Segundo a DN-TCU 170/2018

Fonte: DN - TCU 170/2018

apresentaram reflexões quanto a lacunas de engajamento e 
utilização do Relato Integrado no Brasil, na expectativa de que os 
atores sociais envolvidos com o RI pudessem implementar ações 
buscando acelerar o engajamento e a utilização da iniciativa no 
país, bem como contribuir para mudar o modelo mental dos 
gestores no tocante ao processo de criação, preservação e erosão 
de valor no longo prazo.

Silva et. al. (2019) analisaram o Relatório Anual dos dois 
maiores bancos privados no Brasil: Itaú e Bradesco e a maneira 
como divulgam as informações acerca dos capitais, da criação de 
valor e dos planos estratégicos. Eles identificaram que ambos os 
relatórios contemplavam os mesmos aspectos, porém de maneiras 
diferentes e com ênfases distintas.

Santana et. al. (2019) procuraram demonstrar de que forma a 

literatura estava abordando o assunto Relato Integrado entre os 
anos de 2008 e 2018, concluindo que o IR ainda estava em um 
momento embrionário, com carências em sua estrutura, falta de 
informações para auxiliar a elaboração do documento e falta de 
existência de órgãos fiscalizadores e regulamentadores. Devido a 
essas lacunas, haveria divergência de opiniões entre as partes 
interessadas, inclusive resistência de alguns profissionais e 
empresas quanto à adesão à nova estrutura.

Porto e Murcia (2020) analisaram as informações contidas no 
Relato Integrado de 2019 da companhia Suzano S.A. e como 
resultado verificaram que foi apresentado uma “qualidade 
informacional média” uma vez que procuraram atender ao 
framework proposto pelo IIRC, mas sem evidenciar ao menos a 
metade das informações presentes na métrica desenvolvida pelos 
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Elementos pré-textuais 

Elementos que antecedem o conteúdo do relatório de gestão propriamente dito e que 
auxiliarão sua leitura pelos usuários das informações. 

Mensagem do dirigente máximo da unidade 

Apresentação sucinta do relatório de gestão, abordando especialmente sua estrutura e   
pontos da gestão do exercício que mereçam destaque para posterior detalhamento no     
corpo do relatório. 

 
 

Visão geral 
organizacional e 
ambiente externo 

Apresentação das informações que identificam a unidade prestadora da conta (missão   
e visão). 

Estrutura organizacional. 

Ambiente externo em que atua. 

Modelo de negócios. 

 
 
 
 

 
Planejamento 
estratégico    
e governança 

Informações sobre como a unidade planejou o cumprimento da sua missão, no início  e  
ao longo do exercício de referência. 

Apresentação dos principais objetivos estratégicos estabelecidos. 

Descrição das estruturas de governança. 

Avaliação sobre como essa estrutura apoia o cumprimento dos objetivos estratégicos, 
especialmente sobre poder decisório e articulação institucional. 

Relacionamento com a sociedade e partes interessadas. 

 
Gestão de riscos e 
controles internos 

Avaliação dos riscos que possam comprometer o atingimento dos objetivos 
 estratégicos. 

Instituição de controles para mitigação desses riscos. 

 
 
Resultados da gestão 

Demonstração dos resultados alcançados para o período em relação à missão institucional e 
aos objetivos estratégicos finalísticos, por meio de indicadores sobre metas, justificativas  
para o resultado, expectativas para os próximos exercícios e ajustes necessários no 
planejamento estratégico para o exercício seguinte. 

 

 
Alocação de recursos e 
áreas especiais da 
gestão 

Demonstração da alocação de recursos com vistas ao cumprimento da missão e dos  
principais objetivos da unidade prestadora de contas, abrangendo a avaliação sobre  
áreas relevantes da gestão que tenham contribuição decisiva para o alcance dos  
resultados da unidade, tais como pessoas, tecnologia da informação, licitação e  
contratos, infraestrutura e gestão patrimonial, sustentabilidade ambiental. 

Demonstrações 
contábeis 

Demonstração da situação e do desempenho financeiro, orçamentário e patrimonial   
da gestão no exercício, declaração do contador/opinião dos auditores externos, 
demonstrativos contábeis e notas explicativas. 
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autores. Também ponderaram que o Relato Integrado no setor 
privado é um documento de cunho voluntário, logo, algumas 
empresas podem utilizar tal relatório como uma forma de promover 
suas atividades e serviços, deixando de lado o que seria mais 
importante: oferecer ao mercado e potenciais investidores 
informações realmente relevantes, sobretudo as de caráter 
estratégico.

Romão et. al. (2021) realizaram um estudo objetivando 
analisar a aderência dos Relatos Integrados de três empresas 
brasileiras ao framework do IIRC para compreender a contribuição 
do nível de qualidade desses relatórios em seu desempenho 
econômico. Concluíram haver espaço para os relatos publicados 
apresentarem maior alinhamento ao framework, pois como se trata 
de uma abordagem recente, possivelmente os modelos ainda 
estão em seu tempo de maturação, bem como, as empresas ainda 
devem estar buscando a  melhor maneira de integrar as suas 
informações, tornando-as mais úteis aos grupos interessados no 
desempenho organizacional, atendendo a promessa de capturar 
valor.

Castro e Costa (2021) realizaram um levantamento 
bibliográfico de estudos científicos nos repositórios eletrônicos dos 
principais congressos de contabilidade brasileiros entre os anos de 
2014 e 2019 que fizessem referência ao Relato Integrado em seu 
título e foram coletados 36 estudos sobre o tema. Como resultado, 
72% abordavam o setor privado contra apenas 2 estudos que 
faziam referência ao setor público, demonstrando a carência de 
pesquisas nesse sentido.

Oliveira e Kassai (2019) analisaram o nível de adoção do 
Relato Integrado pelas entidades públicas que prestam conta ao 
TCU em relação ao framework do IIRC, tomandocomo unidade de 
análise os Relatórios de Gestão referente ao exercício de 2018 do 
Conselho Federal de Contabilidade e de todos os Conselhos 
Regionais de Contabilidade. Concluíram que, de forma geral, os 
relatórios atenderam de forma satisfatória, mas não plenamente, os 
elementos de conteúdo exigidos pelo framework. E recomendaram 
a elaboração de estudos futuros comparando os relatórios dos 
anos subsequentes para verificar se os erros cometidos   na 
primeira edição foram devidamente corrigidos nos exercícios 
posteriores.

Um estudo realizado por Alves (2019) apontou que o processo 
de relatar precisa ser aprimorado, recomendando orientações mais 
claras por parte do TCU no enfoque à produção  de documentos 
legíveis, e maior treinamento de preparadores para entender os 
propósitos e a sua contribuição no alcance dos objetivos.

Esse trabalho possui abordagem de natureza qualitativa, tendo 
sido realizado um estudo de caso sobre a aderência dos Relatórios 
de Gestão do Conselho Federal de Contabilidade às normas do 
Tribunal de Contas da União, a partir da Decisão Normativa 
170/2018. Para Yin (2015), o método do estudo de caso é relevante 
quando se procura explicar como ou por que uma determinada 
circunstância funciona, ou quando se exige uma descrição ampla e 
profunda de algum fenômeno social.

Quanto aos objetivos, a pesquisa se caracteriza como 
descritiva, pois almeja descrever os eventos e fenômenos de 
determinada realidade (TRIVIÑOS, 1987). Para Andrade (2010), 
neste tipo de pesquisa os fatos são observados, registrados, 
analisados e interpretados, sem   que o pesquisador interfira neles.

Quanto aos procedimentos, a pesquisa busca analisar 
documentos primários, quais sejam, os Relatórios de Gestão 
publicados pelo Conselho Federal de Contabilidade no intervalo de 
tempo compreendido entre 2019 e 2021. Sendo assim, apresenta-
se como pesquisa documental, que se caracteriza por se valer de 
materiais que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que 
ainda podem ser reformulados a depender do objetivo da pesquisa 
(GIL, 2017). Ademais, foi realizada pesquisa bibliográfica sobre a 
criação e a evolução histórica sobre o Relato Integrado que, 
conforme Gil (2017), é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.

Como técnica de pesquisa foi utilizada a análise de conteúdo 
com o objetivo de compreender de forma crítica o sentido das 
comunicações, o seu conteúdo e os significados explícitos ou 

ocultos (CHIZZOTTI, 2006).

O CFC é uma Autarquia Especial Corporativa dotada de 
personalidade jurídica de direito público, integrado por um 
representante de cada estado e mais o Distrito Federal, no total de 
27 conselheiros efetivos e igual número de suplentes.

Possui como finalidades, principalmente: orientar, normatizar e 
fiscalizar o exercício da profissão contábil, por intermédio dos 
Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), nos Estados e no 
Distrito Federal; decidir, em última instância, os recursos de 
penalidade imposta pelos CRCs; regular acerca dos princípios 
contábeis, do Exame de Suficiência, do cadastro de qualificação 
técnica e dos programas de educação continuada; e editar Normas 
Brasileiras de Contabilidade de natureza técnica e profissional.

A escolha do Conselho Federal de Contabilidade como 
unidade de análise foi feita por se tratar do órgão máximo da 
profissão contábil brasileira, decorrendo assim sua relevância em 
âmbito nacional e internacional. A delimitação do período analisado 
foi entre os anos de 2019 e 2021 em função do advento da Decisão 
Normativa TCU 170/2018 que modificou aforma de reportar da 
Administração Pública a partir das publicações do ano de 2019 
referentes ao exercício de 2018.

Para a amostra, foram considerados os Relatórios de Gestão 
do Conselho Federal de Contabilidade nos anos 2019, 2020 e 
2021. Os relatórios foram obtidos no seguinte link do site do TCU: 
“https://contas.tcu.gov.br/econtasWeb/web/externo/listarRelatorio
sGestao.xhtml”.

Os relatórios são todos posteriores ao exercício de 2018, ano 
que se tornou obrigatório a emissão do RI. Foi analisado se os 7 
primeiros elementos de conteúdo listados na DN 170/2018 
estavam sendo apresentados. Assim, adotou-se um checklist e 
uma análise dicotômica, sendo “Sim” para o conteúdo que for 
divulgado e “Não” para o não divulgado, assim como em 
Nascimento et al. (2015), para os elementos de conteúdos 
apresentados no Quadro 03.

Essa pesqu isa  apresenta  como l im i tação a  não 
comparabilidade dos Relatórios de Gestão do Conselho Federal de 
Contabilidade com outra entidade equivalente, tendo em vista que 
os Relatos Integrados de todos os Conselhos Regionais seguem o 
mesmo padrão do CFC.

Após realizar o mapeamento da estrutura do CFC, buscou-se 
verificar se todos os 7 elementos de conteúdo do Relato Integrado 
elencados na DN 170/2018 foram divulgados e se atende ao que é 
requerido. Os resultados encontrados são apresentados no 
Quadro 03 (na página ao lado).

Observou-se que após a implementação do Relato Integrado 
pelo TCU, os Relatórios de Gestão do CFC dos anos seguintes 
mantiveram, praticamente, o mesmo padrão, apenas com algumas 
nuances, principalmente após a edição da Instrução Normativa 
84/2020 que aprimorou as orientações contidas na DN 170/2018.

Verificou-se que apenas dois itens não foram satisfatoriamente 
divulgados. O quarto item do elemento 2, modelo de negócios, é 
definido no framework como o "sistema de transformação de 
insumos de uma organização através de suas atividades 
empresariais, em produtos e impactos que visam cumprir os 
propósitos estratégicos da organização e gerar valor em curto, 
médio e longo prazo". Foi verificado que nenhum dos três relatórios 
mencionou claramente qual seria o modelo de negócios do CFC, 
descrevendo apenas suas funções, que seriam a de “orientar, 
registrar, fiscalizar e disciplinar, técnica e eticamente o exercício da 
profissão contábil”, por meio dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade (CRCs) das 27 unidades federativas do Brasil.

O segundo item refere-se às perspectivas de curto, médio e 
longo prazo, que não foram informadas de maneira clara conforme 
previsto no 3º elemento de conteúdo referente à Governança, 
apresentando uma "qualidade informacional média" assim como 
em Porto e Murcia (2020). Oliveira e Kassai (2019) observaram em 
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seu estudo que já faltava essa informação no Relatório de Gestão 
do Conselho Federal de Contabilidade referente ao exercício de 
2018, comparando-a diretamente com os elementos de conteúdo 
do framework internacional, e foi verificado que essa falha se 
manteve nas versões posteriores. Contudo, nota-se que na DN 
170/2018 a expressão “perspectivas de curto, médio e longo prazo” 
nãoestá expressamente transcrita, podendo este fato ser utilizado 
como justificativa para a não divulgação exata como preceitua o 
framework. Assim como em Alves (2019), recomenda-se 
orientações mais claras por parte do TCU no enfoque à produção 
de documentos legíveis.

Quanto às Informações Orçamentárias, Financeiras e 
Contábeis, todas foram devidamente demonstradas em todos os 
relatórios, seguidas das notas explicativas, contendo apenas 
algumas nuances quanto à forma de apresentação. Verifica-se que 
os relatórios de 2020 e 2021 incluíram a parte de gestão 
orçamentária, financeira, patrimonial e de custos no mesmo 
capítulo das demonstrações contábeis, diferentemente do relatório 
de 2019, sendo, entretanto, apenas uma questão de layout, não 
interferindo no conteúdo publicado.

Os demais itens foram observados, e de forma geral, ainda 
que dois deles tenham sido divulgados de forma incompleta, o 
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ĜÕÑÖ ÑŌPŎŒ Descrição 2019 2020 2021 

 
 
 

1 
Elementos pré- 

textuais 

Elementos que antecedem o conteúdo do relatório de gestão 
propriamente dito e que auxiliarão sua leitura pelos usuários 
das informações 

 
S 

  
S 

  
S 

 

Mensagem do dirigente máximo da unidade S  S  S  

Apresentação sucinta do relatório de gestão, abordando 
especialmente sua estrutura e pontos da gestão do exercício que 
mereçam destaque para posterior detalhamento no corpo do 
relatório 

 

S 

  

S 

  

S 

 

 

2 
Visão geral 

organizacional e 
ambiente 
externo 

Apresentação das informações que identificam a unidade 
prestadora da conta (missão e visão) 

 
S 

  
S 

  
S 

 

Estrutura organizacional S  S  S  

Ambiente externo em que atua S  S  S  

Modelo de negócios  N  N  N 

 

3 
Planejamento 
estratégico e 
governança 

Informações sobre como a unidade planejou o 
cumprimento da sua missão, no início e ao longo do exercício 
de referência 

  
N 

  
N 

  
N 

Apresentação dos principais objetivos estratégicos estabelecidos 
S 

 
S 

 
S 

 

Descrição das estruturas de governança S  S  S  

  
3 

Planejamento 
estratégico e 
governança 

Avaliação sobre como essa estrutura apoia o cumprimento dos 
objetivos estratégicos, especialmente sobre poder decisório e 
articulação institucional 

 
S 

  
S 

  
S 

 

Relacionamento com a sociedade e partes interessadas S  S  S  

4 
Gestão de 

riscos e 

controles internos 

Avaliação dos riscos que possam comprometer o 
atingimento dos objetivos estratégicos 

S 
 

S 
 

S 
 

Instituição de controles para mitigação desses riscos S 
 

S 
 

S 
 

 
 

5 
Resultados da 

gestão 

Demonstração dos resultados alcançados para o período em 
relação à missão institucional e aos objetivos estratégicos 
finalísticos, por meio de indicadores sobre metas, justificativas 
para o resultado, expectativas para os próximos exercícios e 
ajustes necessários no planejamento estratégico para o 
exercício seguinte 

 
 

 
S 

  
 

 
S 

  
 

 
S 

 

 

6 
Alocação de 

recursos e áreas 
especiais da 

gestão 

Demonstração da alocação de recursos com vistas ao 
cumprimento da missão e dos principais objetivos da unidade 
prestadora de contas, abrangendo a avaliação sobre áreas 
relevantes da gestão que tenham contribuição decisiva para o 
alcance dos resultados da unidade, tais como pessoas, 
tecnologia da informação, licitação e contratos, infraestrutura e 
gestão patrimonial, sustentabilidade ambiental. 

 
 

 
S 

  
 

 
S 

  
 

 
S 

 

 

7 
Demonstrações 

contábeis 

Demonstração da situação e do desempenho financeiro, 
orçamentário e patrimonial da gestão no exercício, declaração 
do contador/opinião dos auditores externos, demonstrativos 
contábeis e notas explicativas. 

 

 
S 

  

 
S 

  

 
S 

 

 

Quadro 3 - Análise de Conteúdo dos Relatórios de Gestão do CFC

Fonte: Elaboração própria (2022)

Elementos

Visão geral 
organizacional 

e ambiente 
externo

Apresentação das informações que iden�ficam a unidade 
prestadora da conta (missão e visão)

Informações sobre como a unidade planejou o cumprimento 
da sua missão, no início e ao longo do exercício de referência

Apresentação dos principais obje�vos estratégicos 
estabelecidos

Avaliação sobre como essa estrutura apoia o cumprimento dos 
obje�vos estratégicos, especialmente sobre poder decisório e 
ar�culação ins�tucional

Gestão de riscos e
controles
internos

Demonstração da alocação de recursos com vistas ao 
cumprimento da missão e dos principais obje�vos da unidade 
prestadora de contas, abrangendo a avaliação sobre áreas 
relevantes da gestão que tenham contribuição decisiva para o 
alcance dos resultados da unidade, tais como pessoas, 
tecnologia da informação, licitação e contratos, infraestrutura 
e gestão patrimonial, sustentabilidade ambiental

Elementos que antecedem o conteúdo do relatório de gestão 
propriamente dito e que auxiliarão sua leitura pelos usuários 
das informações.

Demonstração dos resultados alcançados para o período em 
relação à missão ins�tucional e aos obje�vos estratégicos 
finalís�cos, por meio de indicadores sobre metas, jus�fica�vas 
para o resultado, expecta�vas para os próximos exercícios e 
ajustes necessários no planejamento estratégico para o 
exercício seguinte

Demonstração da situação e do desempenho financeiro, 
orçamentário e patrimonial da gestão no exercício, declaração 
do contador/opinião dos auditores externos, demonstra�vos 
contábeis e notas explica�vas
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5. CONSIDERAÇÕES FINAISConselho Federal de Contabilidade atendeu de forma satisfatória a 
divulgação dos Elementos de Conteúdo exigidos pelo framework 
do IIRC. Assim, demonstrou grande aderência à DN 170/2018 do 
TCU, diferentemente do que foi evidenciado nos trabalhos de 
Romão et al. (2021) e Porto e Murcia (2020) para empresas do setor 
privado.

Pode-se conjecturar que esse resultado positivo tenha se dado 
pela adoção do Relato Integrado ser uma abordagem obrigatória 
no setor público a partir da decisão normativa do TCU em 2018. 
Logo, as instituições têm o dever legal de cumpri-la, diferentemente 
dos resultados obtidos em Silva et al. (2019), Santana et al. (2019) 
e Porto e Murcia (2020) que estudaram empresas do setor privado 
no Brasil, as quais à época da publicação desses trabalhos ainda 
não havia a obrigação de divulgação de acordo com o framework 
do Relato Integrado. Atualmente, a resolução 14 da CVM tornou 
obrigatória a Orientação CPC 09 – Relato Integrado, emitida pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC às companhias 
abertas, quando da decisão de elaboração e divulgação do Relato 
Integrado.

Cabe ressaltar que apesar dos resultados obtidos nesta 
pesquisa, em nota o TCU afirmou que o Relatório Integrado é o 
“resultado de um processo que demanda tempo para se 
consolidar”, e como essa implementação ainda estar no início, não 
se espera que as primeiras edições dos relatórios sejam perfeitas 
(TCU, 2021).

O presente estudo de caso teve como objetivo observar a 
aderência dos Relatórios de Gestão do Conselho Federal de 
Contabilidade no período de 2019 a 2021 aos Elementos de 
Conteúdo da Decisão Normativa 170/2018 do TCU e com as 
diretrizes da Estrutura Internacional para Relato Integrado. Para 
tanto, foi realizada uma análise comparativa do conteúdo dos 
documentos supracitados, adotando-se um checklist e uma análise 
dicotômica, sendo “Sim” para quando o conteúdo é divulgado e 
“Não” para quando não é divulgado.

Constatou-se que os relatórios de Gestão do CFC apresentam 
uma quantidade significativa de conteúdo do framework, 
demonstrando aderência às normas do TCU e à abordagem do 
Relato Integrado. No entanto, faz-se necessário observar a 
necessidade de divulgar informações relacionadas ao modelo de 
negócios e as perspectivas de curto, médio e longo prazo. 
Concluiu-se que apesar de ter sido, originalmente, pensado como 
uma abordagem para o setor privado, foi difundido para os demais 
setores e atualmente está sendo bem absorvido pelo CFC, 
representante do setor público federal.

Esta pesquisa limitou-se ao estudo de caso do CFC. Assim, 
não é possível generalizar seus resultados. Apesar disso, traz 
insights iniciais para discussão da implementação do Relato 
Integrado no setor público brasileiro. Recomenda-se que pesquisas 
futuras realizem a pesquisa em outros órgãos de forma a permitir 
uma maior evidenciação de como está o processo de divulgação 
das informações a partir de uma abordagem de RI. Além disso, 
sugere-se a adaptação do método utilizado de forma que seja 
possível verificar o nível de qualidade das informações prestadas, 
inclusive dos capitais e observância dos princípios.
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